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M PF recorre de decisio da Justica para suspender obra ao lado do
Masp

O Ministério Publico Federal protocolou no Tribunal Regional Federal da 32 Regido um Agravo de
Instrumento que visa reverter a decisdo da Justica Federal que indeferiu liminar para a suspenséo da
construcao do edificio Paulista Corporate, da Construtora e Incorporadora Gafisa. O prédio ficaao lado
do Museu de Arte de S&o Paulo (Masp), tombado nas esferas federal, estadual e municipal.

No agravo, as procuradoras da Republica Ana Cristina Bandeira Lins e Adriana Zawada Melo afirmam
gue o MPF ndo esté satisfeito com decisdo da Justica Federal que negou liminar em Acéo Cautelar
proposta com o objetivo de embargar a obra. Para o 6rgéo, a obra atenta contra o patriménio cultural
nacional do Masp, bem integrante do patriménio cultural nacional e tombado pelo Instituto do
Patrimdnio Histérico e Artistico Nacional (Iphan), pelo Condephaat e pelo Conpresp, 6rgéos de
preservacdo do patrimdnio histérico estadual e municipal, respectivamente.

NaAcdo Cautelar, o MPF requereu também a cobranca de multa diaria no valor de R$ 320.041,80 (1%
do valor estimado do empreendimento), caso 0 embargo seja descumprido. A Acéo Cautelar é
preparatoria de Acao Civil Publica em que se pleiteara a declaracéo de nulidade das autorizagbes
concedidas pelo |phan, Condephaat e Conpresp ao empreendimento Paulista Corporate. A agéo também
pretende obrigar a Construtora e Incorporadora Gafisa a demolir a obra no que danificar avisibilidade
do museu.

Ao negar aliminar, o juiz Clécio Braschi, da 82 Vara Civel Federal, sustentou, entre outros argumentos,
gue o artigo 18 do Decreto-Lei 25/1937 condiciona a construcéo gque reduz a visibilidade de bem
tombado unicamente a prévia autorizacéo do Iphan. Afirmou, também, que o conceito de visibilidade é
indeterminado, competindo a administracéo interpreta-lo, de maneira que as autorizagdes ndo violaram o
conteddo minimo desse conceito.

O juiz ainda assinalou que um parecer contrério a obra ndo tem valor juridico superior ao dos atos dos
Orgaos de preservacdo a ponto de suspender a construcdo. Afirmou, também, que as questdes técnicas
abordadas séo subjetivas e que os danos de eventual liminar sdo superiores ao de seu indeferimento.

No agravo, 0 MPF alega que, se 0 artigo 18 do referido Decreto-Lei ndo representa proibicéo absolutae
intransponivel a construcéo de prédio na sua vizinhanga, serve como instrumento que protege o bem
tombado pelos seus valores culturais. O terreno em que o edificio de Lina Bo Bardi foi erguido fora
doado sob a condic¢ao de que nenhuma obra prejudicasse a apreciacdo da vista, o que justificou a
idealizac&o do véo livre no projeto. Para o 6rgéo, a obra em questéo viola, sgjaem sualargura, sejaem
sua altura, o conceito minimo de visibilidade que o Masp imp0e.

O MPF ainda salienta que € na defesa do bem tombado, de valor coletivo, e ndo no interesse
exclusivamente privado de construir, que deve atuar a administracéo publica, inclusive mediante a
desapropriacéo, se hecessario, nos termos da Constituicdo Federal. E que se um parecer ndo € superior
aos demais, deveria ser acatado 0 embargo por cautela, visto que o prosseguimento da obra € que podera
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causar maiores danos aos interesses privados. Outrossim, asseverou gue a perda da visibilidade fisica é
mensuravel, ndo sendo somente uma apreciacdo subjetiva.

NaAcédo Cautelar, o MPF sustenta que o Conselho Municipa de Preservacdo do Patriménio Histérico
(Conpresp) concedeu autorizacdo a Gafisa baseada em pareceres técnicos que ndo analisam
profundamente a efetiva protegdo do bem cultural em questéo.

O MPF argumenta que, ao tomar como referéncia a altura dos edificios situados na avenida Paulista para
definir aaturalimite da construcéo, o Conpresp cometeu um equivoco, umavez que o Paulista
Corporate gerara mais impacto a visibilidade do bem que os prédios mais distantes. O érgéo frisaque a
aturalimite estabel ecida € maior que a dos demais edificios hoje vizinhos ao Masp.

Parao MPF, o Conselho de Defesa do Patrimdnio Historico, Arqueoldgico, Artistico e Turistico do
Estado de S&o Paulo (Condephaat) também cometeu um erro ao emitir autorizacdo, mesmo constando
dos pareceres técnicos que a construcdo ndo é completamente satisfatéria. Também errou, diz o MPF, ao
exigir somente medidas para“minimizar” relativamente o impacto visual da obra sobre o Masp, sem
impor uma solucéo ideal ao projeto.

Janaesferafederal, o MPF apurou que ndo houve solicitacéo de autorizacéo da construcdo ao Iphan, o
gue resultou no embargo administrativo do empreendimento em maio deste ano. No mesmo més,
entretanto, o Iphan analisou e aprovou a obra.

De acordo com o parecer técnico da arquiteta perita do MPF, o “empreendimento Paulista Corporate
causa um enorme impacto no entorno do Masp e também um dano irreversivel na sua ambiéncia e nos
valores culturais que o tornaram um bem tombado em nivel federal, estadual e municipal”.

Em marco, o MPF havia recomendado a empreendedora a completa paralisacdo das obras até que fosse
aprovado no Iphan o projeto em execucao. Apos esta aprovacdo e analise tecnica de todos os pareceres e
do empreendimento, o MPF recomendou nova paralisagdo. Com informacoes da Assessoria de Imprensa
da PR-SP.
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